
O Acordo entre a Vale, o Estado de Minas 
Gerais e as Instituições de Justiça, prevê 
a implementação de Projetos de Deman-
da das Comunidades. Para o Anexo 1.1 
deste acordo estão previstos R$ 3 bilhões 
de reais, dos quais  R$ 1 bilhão deve ser 
investido em créditos e microcréditos. 

São projetos para fomentar a geração do 
trabalho e renda, o acesso à cultura, es-
porte e lazer, a qualidade de vida e saúde, 
entre outros. Segundo o texto do acordo, 
as pessoas atingidas terão participação 
assegurada em todas as etapas como de-
talhamento, monitoramento e fiscaliza-
ção dos projetos indicados no Anexo 1.1.

Sistema de Participação  
Popular, o que é? 

Entre abril e maio, o Instituto Guaicuy 
está realizando um diálogo  nas comu-
nidades assessoradas com objetivo de 
construir com as pessoas atingidas  um 
Sistema de Participação Popular  que re-
flita os anseios de cada território. 

Após a fase de construção coletiva nas 5 
regiões atingidas será apresentada uma 
proposta conjunta para aprovação das 
Instituições de Justiça. O Sistema de par-
ticipação tem como objetivo proporcionar 
o controle social e a organização popular 
para garantir o acompanhamento e os 
espaços de tomada de decisão coletiva 
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Construção participativa dos projetos comunitários será feita em conjunto com as pessoas atingidas pelo rompimento.



no processo da reparação integral. 

Neste sentido, as consultas devem apre-
sentar o resultado dos diálogos e contri-
buições  realizados com as comunidades 
das 5 regiões atingidas. 

Como será organizado?

Na proposta do Sistema de Participação 
para o anexo 1.1 existem três eixos: 

1.Deliberativo: (tomada de deci-
são): Instância Local de participa-
ção, Regional e Inter-regional, além de  
conselhos deliberativos;

2.Operacional: (execução dos projetos 
e acompanhamento): entidade gestora; 
Conselho Fiscal e Agentes Comunitários;

3.Controle e Participação Social: Câmaras 
Temáticas (compostas por pessoas atingi-
das para avaliar os projetos). 

Classificação dos projetos  
no Anexo 1.1  
 
Os projetos neste anexo serão classifica-
dos como:

Pequenos: que podem ser aprovados 
na instância local (comunitária); exe-
cução da comunidade com apoio da  
entidade gestora. 

Médios: aprovação na instância regional; 
devem buscar gerar impacto no território.

Grandes: aprovação na instância inter-
-regional (que reúne as cinco regiões); 
editais específ icos e regras próprias. 

Além destes eixos, também será impor-
tante pensar sobre a verba destinada ao 
crédito e microcrédito. Nesse sentido,  
após o trabalho contínuo e com partici-
pação das pessoas atingidas,  será possí-
vel observar os danos de cada região, o 
que possibilitará apresentar sugestões às 
pessoas atingidas para que elas avaliem. 

Todas as comunidades consideradas 
atingidas das 5 Regiões estão empenha-
das na elaboração de uma governança 
popular. Participe você também, convi-
de amigos e vizinhos. 
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O Guaicuy é a Assessoria Técnica Independente (ATI) eleita pelas comunidades da sua região. A ATI visa garantir o acesso à 
informação para participação das pessoas atingidas no processo judicial de reparação aos danos causados pelo rompimento da 
barragem da Vale em Brumadinho.
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